[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

“Palácio 8 de Março”
Rua Cel João Manoel, 90 – 14730-000 – Fone: 17 3361.1254

CNPJ: 54.163.167/0001-00 acesse www.camaramonteazul.sp.gov.br

Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

REQUERIMENTO N° 53/2010

Considerando que no dia 18.06.2010, os Vereadores desta Casa de Leis Antonio da Costa Filho, Fábio Jerônimo Marques e Onilda Barbosa dos Santos Rocha, bem como os contabilistas Eduardo Médici de Souza e Rodrigo Minto Fumeiro, participaram o Ciclo de Debates de Agentes Políticos e Dirigentes Municipais  promovido pelo Tribunal de Contas do Estado – Unidade Regional de São José do Rio Preto-SP (UR 8);

Considerando que além dos vereadores já mencionados e funcionários desta Casa de Leis, já mencionados, também esteve presente nesse evento o Sr. João Batista Picoli, representando a Administração Pública Municipal local;

Considerando que no referido evento fora abordados importantes assuntos nos seguimentos de ensino, precatórios e planejamento, dentre outros;

Considerando que o assunto precatórios, sem sombra de duvidas foi muito oportuno em face a nova emenda constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009 e o que mais despertou interesse aos presentes e ali fora explanado metodologicamente com deveria os Município procederem diante das novas regras para o pagamento dos precatórios;

Considerando que nos chamou a atenção o fato do Município poder disciplinar que 50% do valor depositado, poderia ser utilizado para pagamento de precatórios de pequeno valor (parágrafo 6º do Artigo 2º da E.C. 62), bem como poderia utilizar desse valor, também  para pagamento através de leilão ou acordo com o credor, conforme descrição abaixo do texto:

§ 6º Pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos recursos de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo serão utilizados para pagamento de precatórios em ordem cronológica de apresentação, respeitadas as preferências definidas no § 1º, para os requisitórios do mesmo ano e no § 2º do art. 100, para requisitórios de todos os anos. 

§ 7º Nos casos em que não se possa estabelecer a precedência cronológica entre 2 (dois) precatórios, pagar-se-á primeiramente o precatório de menor valor. 

§ 8º A aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à seguinte forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente:

I - destinados ao pagamento dos precatórios por meio do leilão;

II - destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma do § 6° e do inciso I, em ordem única e crescente de valor por precatório; 

III - destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma de funcionamento de câmara de conciliação.

§ 9º Os leilões de que trata o inciso I do § 8º deste artigo: 

I - serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil;

II - admitirão a habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indicada pelo seu detentor, em relação aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder Judiciário, recurso ou impugnação de qualquer natureza, permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de abatimento nos termos do § 9º do art. 100 da Constituição Federal;

III - ocorrerão por meio de oferta pública a todos os credores habilitados pelo respectivo ente federativo devedor; 

IV - considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que consta no inciso II; 

V - serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor disponível;

VI - a competição por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com deságio sobre o valor desta; 

VII - ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado cumulado ou não com o maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo ser fixado valor máximo por credor, ou por outro critério a ser definido em edital;

VIII - o mecanismo de formação de preço constará nos editais publicados para cada leilão; 

IX - a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo respectivo Tribunal que o expediu. 

Considerando que nosso Município, evidentemente como qualquer outro Município, conta com inúmeros precatórios a serem pagos, bem como por outros que ainda virão, em razão de sentenças judiciais em processos que são tramitados;

Considerando que entendemos que esse assunto deve ser visto com a maior cautela possível por parte da Administração, para optar pela melhor forma de pagamento dos precatórios e cumprimento da lei;

Considerando que aprovamos na Câmara Municipal a Lei 1657 de 10 de junho de 2010, onde se estabeleceu para nosso Município que os precatórios de pequeno valor seriam aqueles correspondentes ao maior beneficio do regime geral da previdência, que hoje esta em torno de R$ 3.000,00, entretanto segundo orientação do Tribunal de Constas esse valor pode ser estipulado em torno de até pouco mais de R$ 15.000,00 e além disso esse valor pode ser colocado o fator multiplicador de três vezes, portanto se assim feito estaríamos elevando em nosso Município esse valor em torno de R$ 45.000,00 e acredito que facilitaria a vida de muitos credores, visto que 50% do valor depositado poderia ser utilizado justamente para pagamento dos precatórios de pequeno valor;

Considerando que para tanto, segundo nosso entendimento no Ciclo de Debates já mencionado, deverá ser feito a mudança no valor da lei já aprovada, não obstante teve prazo para ser editada, não teria problema nenhum ser mudado esse valor a essa altura e também deverá o Executivo a baixar um decreto regulamentando a utilização desses 50%, o qual deverá ser publicado e encaminhado aos Tribunais de Justiça competente;

Portanto requeremos de Vossa Excelência, ouvido o douto Plenário e observadas as formalidades legais que seja oficiado o Prefeito Municipal no sentido de nos esclarecer que o estudo feito pelo Executivo sobre o assunto que já fora por nós levado pessoalmente ao seu conhecimento, assim como para o Chefe do Gabinete e se essa situação realmente for favorável para os credores e Administração Pública Municipal, que então nos remeta um projeto de lei alterando o valor da Lei 1657 de 10 de junho de 2010 e edite o decreto competente já mencionado.

Monte Azul Paulista, 28 de julho de 2010.

Fábio Jerônimo Marques

vereador

Antônio da Costa Filho

vereador

